Deliberação CNPCT n°003, de  25 de fevereiro de 2015
Institui a Câmara Técnica Permanente de Infraestrutura no âmbito da Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais.

A Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais – CNPCT, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo Decreto de 13 de julho de 2006, e tendo em vista o disposto pelo Capítulo IV, artigos 14 a 16 do Regimento Interno, e a proposta aprovada em sua 24ª Reunião Ordinária, 
Considerando os princípios, objetivos e diretrizes para a implementação da Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, conforme dispõe o Decreto 6.040 de 7 de fevereiro de 2007 e a Resolução CNPCT 001/2007, e

Considerando as deliberações do II Encontro Nacional dos Povos e Comunidades Tradicionais, resolve:

Art. 1° Designar para compor a Câmara Técnica Permanente de Infraestrutura 12 (doze) representantes titulares, abaixo descritos.

§1º - Seis representantes Governamentais:

I– Ministério da Saúde/Funasa
II – Ministério da Educação

III – Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome

IV – Ministério das Minas e Energia;

V- Ministério das Cidades;

VI – Secretaria Geral da Presidência da República.

§2º - Seis representantes da Sociedade Civil:

I – Conselho Nacional das Populações Extrativistas/CNS
II –Comunidades Organizadas da Diáspora Africana pelo Direito à Alimentação/Rede Kodya
III – Movimento Nacional dos Pescadores/MONAPE
IV –Movimento das Catadoras de Mangaba
V – Grupo de Trabalho Amazônico/GTA
VI – Movimento Interestadual de Quebradeiras de Coco Babaçu/MIQCB

§3º Poderão ser convidados outros órgãos ou entidades da sociedade civil para reuniões da Câmara Técnica quando os temas abordados se referirem a segmentos de povos e comunidades tradicionais específicos ou a questões territoriais que sejam regionais, estaduais ou municipais.

Art. 2° - A Câmara Técnica Permanente de Infraestrutura compete, além do disposto pelos incisos I a III do art. 14 do Regimento Interno da CNPCT, propor e monitorar ações voltadas para o alcance dos seguintes objetivos específicos da Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais:

I – Implementar infraestrutura adequada às realidades socioculturais e demandas dos povos e comunidades tradicionais;

II – garantir os direitos dos povos e das comunidades tradicionais afetados direta ou indiretamente por projetos, obras e empreendimentos;

Art. 3 ° - A Câmara Técnica Permanente de Infraestrutura será coordenada conjuntamente pelos representantes do Ministério das Cidades e pelo Movimento Interestadual de Quebradeiras de Coco Babaçu e nos seus impedimentos e afastamentos legais ou regulamentares, pelos representantes do Ministério das Minas e Energia e pelo Conselho Nacional das Populações Extrativistas.

Art. 4º – A participação na Câmara Técnica de que trata esta Deliberação será considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada.
Art. 5º - O apoio administrativo e os meios necessários para a execução dos trabalhos da Câmara Técnica serão fornecidos pela Presidência e Secretaria Executiva da CNPCT.
Art. 6º - Os trabalhos realizados pela Câmara Técnica deverão ser relatados em plenárias da CNPCT, sendo submetidas para aprovação, quando for o caso.

Art. 7º - Fica revogada a Deliberação CNPCT nº 002/2007.

Art. 8º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.
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